
 
 

 

AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 5.791 - SC (2016/0076700-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : SÉRGIO LAGUNA PEREIRA  - SC030156 
AGRAVADO  : FIVESA VEÍCULOS LTDA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. 
ACÓRDÃO RESCINDENDO EM CONFORMIDADE COM ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. UTILIZAÇÃO DA AÇÃO RESCISÓRIA COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Do cotejo entre o acórdão rescindendo e os argumentos apresentados na ação 
rescisória, infere-se que aludido instrumento é mera tentativa de reverter a conclusão do 
julgamento, em evidente maltrato ao ordenamento legal, pois a tal desiderato não se 
presta a presente via, mormente por não cumprir a função de sucedâneo recursal. 
Precedentes: EDcl na AR 5.553/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
DJe 1/6/2015; AR 4.176/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, 
DJe 1/7/2015; AR 4.000/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Terceira Seção, DJe 
2/10/2015; AgRg na AR 3.867/PE, Rel. Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, DJe 
19/11/2014; AgRg na AR 5.159/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe 
19/8/2014.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Assusete Magalhães e 
os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho 
e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og Fernandes. 
Brasília (DF), 22 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 5.791 - SC (2016/0076700-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : SÉRGIO LAGUNA PEREIRA 
AGRAVADO  : FIVESA VEÍCULOS LTDA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

interno interposto pelo Estado de Santa Catarina contra decisão, assim ementada (fl. 577):

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ACÓRDÃO RESCINDENDO EM 
CONFORMIDADE COM ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. UTILIZAÇÃO DA 
AÇÃO RESCISÓRIA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA.

Nas razões da presente irresignação, o agravante pugna pelo sobrestamento do presente 

feito, em respeito ao art. 1.035, § 5º, do NCPC, para que se aguarde a resolução da matéria pelo 

STF em sede de repercussão geral, sob o Tema 201 (RE 593.849/MG).

Afirma que não pretende utilizar a via rescisória como sucedâneo recursal, mas a 

superação do equívoco manifesto no acórdão rescindendo, de modo que, à luz das corretas 

premissas fáticas, seja aplicado o direito à espécie de forma justa e correta, afastando-se a violação 

aos arts. 150, § 7º, da Constituição Federal e 10 da Lei Complementar 87/96.

Sustenta que "o entendimento judicial combatido na ação rescisória restringe-se tão 

somente ao conteúdo decisório expresso no acórdão prolatado nos autos do REsp n. 1.353.938/SC, 

tendo em vista que, inquestionavelmente, o acórdão local subsequente se ateve estritamente à 

determinação desse e. STJ, mesmo considerando que não havia, na legislação estadual, qualquer 

base legal específica para o correto cumprimento dessa ordem" (fl. 602).

Sem impugnação (certidão à fl. 607).

É o relatório.
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AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 5.791 - SC (2016/0076700-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. 
ACÓRDÃO RESCINDENDO EM CONFORMIDADE COM ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. UTILIZAÇÃO DA AÇÃO RESCISÓRIA COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Do cotejo entre o acórdão rescindendo e os argumentos apresentados na ação 
rescisória, infere-se que aludido instrumento é mera tentativa de reverter a conclusão do 
julgamento, em evidente maltrato ao ordenamento legal, pois a tal desiderato não se 
presta a presente via, mormente por não cumprir a função de sucedâneo recursal. 
Precedentes: EDcl na AR 5.553/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
DJe 1/6/2015; AR 4.176/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, 
DJe 1/7/2015; AR 4.000/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Terceira Seção, DJe 
2/10/2015; AgRg na AR 3.867/PE, Rel. Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, DJe 
19/11/2014; AgRg na AR 5.159/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe 
19/8/2014.
2. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Inicialmente, consigno que o reconhecimento de repercussão geral pelo Supremo Tribunal 

Federal não determina o sobrestamento de Ação Rescisória, mas tão somente do Recurso 

Extraordinário, por ocasião do juízo de admissibilidade, tanto no Superior Tribunal de Justiça quanto 

no Tribunal de origem. Nesse sentido: EDcl no MS 21.923/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Primeira Seção, DJe 17/12/2015; EDcl no AgRg nos EREsp 1.452.118/RS, Rel. Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 30/9/2015; AgRg nos EDcl nos EREsp 1.129.887/SP, 

Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 3/9/2015; AgRg no REsp 

1.258.151/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 16/3/2012.

Mesmo que assim não fosse, o sobrestamento pretendido pelo ora agravante não merece 

guarida, face a inadequada utilização da via rescisória como sucedâneo recursal. 

No caso, conforme registrado pelo decisum agravado, a Ação Rescisória encontra-se 

amparada no artigo 966, V e VIII, §§ 1º e 2º, do Novo Código de Processo Civil, que assim 
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estabelece:

Art. 966. A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida 
quando:

[...]
V - violar manifestamente norma jurídica;
[...]
VIII - for fundada em erro de fato verificável do exame dos autos.
§ 1º Há erro de fato quando a decisão rescindenda admitir fato inexistente ou 

quando considerar inexistente fato efetivamente ocorrido, sendo indispensável, em 
ambos os casos, que o fato não represente ponto controvertido sobre o qual o juiz 
deveria ter se pronunciado.

§ 2º Nas hipóteses previstas nos incisos do caput, será rescindível a decisão 
transitada em julgado que, embora não seja de mérito, impeça: 

I - nova propositura da demanda; ou
II - admissibilidade do recurso correspondente.

Do exame dos autos, infere-se que o acórdão rescindendo (AgRg no REsp 1.353.938/SC), 

apreciando as assertivas do autor, ora agravante, no sentido de que somente se pode cogitar de 

restituição quando o fato gerador não se concretizar, consignou que "o julgamento da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade n. 1.851/AL, no qual o STF entendeu que o contribuinte somente tem direito 

à restituição de valores recolhidos de ICMS no regime de substituição tributária na hipótese de não 

ocorrência do fato gerador, ainda que o preço de venda tenha sido inferior à base de cálculo 

presumida, não se aplica aos Estados não signatários do Convênio n. 13/97, como é o caso do 

Estado de Santa Catarina" e, consequentemente, determinou o retorno dos autos ao Tribunal de 

origem para que apreciasse eventuais peculiaridades da legislação estadual sobre a forma de 

devolução das quantias pagas a maior, visto que o Superior Tribunal de Justiça não se presta à 

análise de legislação local (fls. 510-511).

De fato, a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que o entendimento firmado 

pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 1.851/AL não se aplica aos Estados não signatários do 

Convênio 13/97, como é o caso do Estado de Santa Catarina. A propósito, confira-se: AgRg nos 

EDcl no REsp 1.380.204/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 22/10/2015; 

AgRg no REsp 1.086.951/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 17/10/2014; AgRg 

no REsp 1.211.533/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 24/9/2013; 

AgRg no AgRg no AREsp 292.081/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

13/9/2013.
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Assim, com o retorno dos autos à origem, o Tribunal a quo entendeu que "como o 

procedimento administrativo já foi realizado e o Fisco Estadual negou a restituição pleiteada, incide o 

disposto no § 1º do art. 10 da LC n. 87/96 e do art. 40 da Lei Estadual n. 10.297/96, ou seja, fica 

assegurado à autora, contribuinte substituída, o direito de 'se creditar, em sua escrita fiscal, do valor 

do objeto do pedido, devidamente atualizado segundo os mesmos critérios aplicáveis ao tributo', no 

que tange ao ICMS pago a maior no período de 02.12.1991 a 31.10.1996, para compensação com 

débitos que eventualmente possua com o Fisco Estadual ou transferência daqueles créditos à 

montadora substituta tributária; sujeitas essas operações à fiscalização da Receita Estadual, ficando 

esta proibida de lavrar, contra a autora, qualquer autuação e infração que gize sobre esses 

creditamentos e o aproveitamento deles para compensação ou transferência, na forma citada" (fl. 

569).

Diante desse quadro, o Estado de Santa Catarina, ajuizou a presente ação rescisória, 

aduzindo, em suma, que somente na hipótese de não realização do fato gerador é que se admite a 

devolução dos valores de ICMS pagos com base em fato gerador presumido no início da cadeia 

produtiva, de modo que ao não fazer a distinção entre os Estados não signatários do Convênio 13/97, 

o acórdão rescindendo deixou de observar que referido ente público não possui qualquer disposição 

legal no sentido de se restituir valores de ICMS devidamente pagos a maior no início da cadeia 

produtiva pelos responsáveis tributários.

Evidencia-se, portanto, do confronto entre o decidido no acórdão rescindendo e os 

argumentos apresentados na ação rescisória, que aludido instrumento é mera tentativa de reverter a 

conclusão do julgamento, em evidente maltrato ao ordenamento legal, pois a tal desiderato não se 

presta a presente via, mormente por não cumprir a função de sucedâneo recursal.

A propósito, "a Ação Rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo de recurso, tendo 

lugar apenas nos casos em que a transgressão à lei mostrar-se relevante ou, ao menos, duvidosa 

suficientemente a ponto de justificar novo debate; isso porque é preciso respeitar a estabilidade das 

relações jurídicas acobertadas pela coisa julgada, em favor da segurança jurídica" (AR 5.273/RS, 

Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 18/12/2014).

Nesse mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO RESCISÓRIA 
RECEBIDOS SOB A FORMA DE AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. ALEGAÇÃO DE ERRO DE FATO. 
INEXISTÊNCIA. UTILIZAÇÃO DA AÇÃO RESCISÓRIA COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL.
1. Os embargos de declaração que exclusivamente objetivam o novo exame do 
mérito da decisão impugnada devem ser recebidos como agravo regimental, em 
homenagem ao princípio da fungibilidade recursal. Precedentes: EDcl no MS 
15.275/DF, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJ de 17 de 
novembro de 2010; EDcl nos EREsp 986.857/SP, Relatora Ministra Eliana Calmon, 
Primeira Seção, DJ de 7 de abril de 2009; EDcl no Ag 943.576/RS, Relator Ministro 
Fernando Gonçalves, Quarta Turma, DJ de 6 de abril de 2009; e EDcl nos EREsp 
949.764/SP, Relator Ministro  Francisco Falcão, Corte Especial, DJ de 2 de abril de 
2009.
2. "O erro de fato que enseja o corte rescisório exige como requisitos a ausência de 
controvérsia entre as partes sobre o fato e a inexistência de pronunciamento judicial 
sobre ele"(AgRg no AREsp 244.820/PR, Relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 25/6/2013).
3. No caso em foco, os próprios autores, ora agravantes, reconhecem ter havido, 
por parte da Segunda Turma, manifestação a respeito da tese de que os efeitos da 
decisão que homologou o pedido de desistência deveria se dar somente após o 
trânsito em julgado desse decisum, no sentido de que tal alegação caracterizou 
inovação recursal. Dessarte, tendo havido manifestação judicial, não se pode cogitar 
erro de fato, razão pela qual se revela recursal a pretensão encartada nesta ação 
rescisória.
4. Embargos de declaração recebidos sob a forma de agravo regimental, para negar 
provimento à insurgência (EDcl na AR 5.553/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe 1/6/2015).

AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DE LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 128 E 460 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO CARACTERIZADO. 
UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. "Para que a ação rescisória fundada no art. 485, V, do CPC prospere é necessário 
que a interpretação dada pelo decisum rescindendo seja de tal modo aberrante, que 
viole o dispositivo legal em sua literalidade. Se, ao contrário, o acórdão rescindendo 
elege uma dentre as interpretações cabíveis, ainda que não seja a melhor, a ação 
rescisória não merece vingar, sob pena de tornar-se um mero 'recurso' com prazo de 
'interposição' de dois anos" (REsp nº 9.086-SP, Relator Ministro Adhemar Maciel, 
RSTJ vol. 93, págs. 416-417).
2. Somente ocorre julgamento extra petita quando constatada discrepância entre o 
pedido, a causa de pedir e a prestação jurisdicional, o que, como bem decidido pelo 
acórdão rescindendo, não ocorreu na hipótese.
3. A ação rescisória não se presta para simples rediscussão da causa. Ou seja, não 
pode ser utilizada como sucedâneo recursal, sendo cabível, excepcionalmente, 
somente nos casos em que flagrante a transgressão da lei.
4. Ação rescisória improcedente (AR 4.176/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Segunda Seção, DJe 1/7/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR 
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PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL. REAJUSTE DE 84,32%. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. LEI DISTRITAL  N. 117/1990. VIOLAÇÃO A LITERAL 
DISPOSIÇÃO DE LEI NÃO EVIDENCIADA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
AFRONTA A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. AFRONTA A COISA JULGADA 
FORMAL NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO RESCINDENDA FUNDADA NA 
JURISPRUDÊNCIA ENTÃO DOMINANTE. SÚMULA 343 DO STF. 
INCIDÊNCIA. UTILIZAÇÃO DA DEMANDA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A admissão de ação rescisória ajuizada com fulcro no art. 485, V, do Código de 
Processo Civil pressupõe a demonstração clara e inequívoca de que a decisão de 
mérito impugnada tenha contrariado a literalidade do dispositivo legal suscitado, 
atribuindo-lhe interpretação jurídica absolutamente insustentável. Hipótese em que o 
autor nem sequer aponta as regras próprias de procedimento que teriam sido 
diretamente infringidas pela decisão rescindenda, sustentando, tão somente e de 
maneira genérica, contrariedade meramente reflexa a princípios constitucionais que 
norteiam o direito processual brasileiro.
2. A garantia preconizada no art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal é destinada a 
proteger o instituto da coisa julgada material, que repercute seus efeitos para além do 
processo que a originou e difere da aventada coisa julgada exclusivamente formal, 
que cuida do fenômeno intraprocessual concernente à preclusão.
3. A suposta deficiência de fundamentação do apelo especial não está associada 
diretamente à preclusão da matéria, mas sim ao juízo de admissibilidade do recurso 
especial, insuscetível de revisão pela via da ação rescisória. Precedentes.
4. O Supremo Tribunal Federal, em recente julgado submetido ao rito da repercussão 
geral, decidiu que o verbete 343 de sua Súmula tem aplicação para inadmitir ação 
rescisória fundada em dissenso jurisprudencial, ainda que verse sobre questão 
constitucional, registrando que tal óbice somente não pode incidir em situações 
específicas "em que, no ato rescindendo, determinada lei foi proclamada 
constitucional, vindo, posteriormente, o Supremo a concluir pela 
inconstitucionalidade, com efeitos abrangentes, a repercutirem fora das balizas 
subjetivas do processo".
5. Tendo a decisão rescindenda sido respaldada na jurisprudência então dominante 
nesta Corte Superior, de que a Lei Distrital n. 117/1990 não poderia limitar o índice 
de reajuste de 84,32%, pois já incorporado ao patrimônio dos servidores, mantendo, 
entretanto, a limitação temporal por força da superveniência da Lei Distrital n. 
681/2003, incide a Súmula 343 do STF.
6. Eventual vício de integração ocorrido no julgado que se visa rescindir deveria ter 
sido oportunamente suscitado por meio dos competentes embargos de declaração, os 
quais, no caso, nem sequer foram conhecidos, porquanto intempestivos, o que 
revela a utilização indevida da ação rescisória, manejada como mero sucedâneo 
desses aludidos aclaratórios.
7. Ação rescisória improcedente (AR 4.000/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Terceira Seção, DJe 2/10/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO RESCISÓRIA - DEMANDA FUNDADA EM 
ALEGADO ERRO DE FATO, CONSUBSTANCIADO NO SUPOSTO 
CONHECIMENTO INDEVIDO DE RECURSO ESPECIAL MANEJADO SEM 
ANTECEDENTE INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES - DECISÃO 
MONOCRÁTICA JULGANDO IMPROCEDENTE A AÇÃO RESCISÓRIA. 
INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1. Ação rescisória fundada unicamente em alegado erro de fato (inciso IX do artigo 
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485 do CPC). Decisão rescindenda que deu provimento a recurso especial 
supostamente inadmissível, porquanto manejado sem antecedente interposição de 
embargos infringentes cabíveis de acórdão não unânime proferido em 10.11.2000 
(antes da alteração promovida pela Lei 10.352/2001). 1.1. Consoante cediço nesta 
Corte, o suposto erro no exercício do juízo positivo de admissibilidade do apelo 
extremo não autoriza o manejo de ação rescisória. Precedentes. 1.2. Não resta 
configurado, portanto, erro de fato apto a ensejar a rescisão do julgado, nem 
qualquer outra das hipóteses taxativas previstas como fundamentos possíveis da 
ação autônoma de impugnação voltada contra a decisão de mérito transitada em 
julgado. 1.3. Revela-se incabível, outrossim, a utilização da ação rescisória como 
sucedâneo recursal, tendo em vista seu caráter excepcionalíssimo de desconstituição 
de provimento jurisdicional definitivo, desde que maculado por vício de extrema 
gravidade, sendo de rigor a prevalência do valor Segurança Jurídica. 1.4. Os efeitos 
da revelia, previstos no artigo 319 do CPC, não incidem no âmbito da ação 
rescisória, por força do princípio da preservação da coisa julgada.
2. Agravo regimental desprovido (AgRg na AR 3.867/PE, Rel. Ministro Marco 
Buzzi, Segunda Seção, DJe 19/11/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO A LITERAL 
DISPOSIÇÃO DO ART. 105, III, "A", DA CF, POR INOBSERVÂNCIA DA 
VEDAÇÃO CONTIDA NA SÚM. 07/STJ. INEXISTÊNCIA. REINTERPRETAÇÃO 
DO CONTEXTO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Corte Especial, há muito, consolidou o entendimento de que "não ofende o 
princípio da Súmula 07 emprestar-se, no julgamento do especial, significado diverso 
aos fatos estabelecidos pelo acórdão recorrido. Inviável é ter como ocorridos fatos 
cuja existência o acórdão negou ou negar fatos que se tiveram como verificados" 
(AgRg nos EREsp 134.108/DF, Corte Especial, DJ de 16.8.1999).
2. É manifestamente incabível a propositura de ação rescisória com o único intuito 
de obter a reinterpretação à luz do contexto dos autos e a reforma do julgamento 
proferido, por mero inconformismo da parte com a justiça da decisão, quando 
desvinculada a causa de pedir de quaisquer dos vícios a que se referem os incisos do 
art. 485 do CPC. Precedentes.
3. Agravo não provido (AgRg na AR 5.159/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, DJe 19/8/2014).

Assim, torna-se incabível a propositura de ação rescisória com o intuito de obter a reforma 

do julgado, por mero inconformismo da parte com a justiça da decisão.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVO INTERNO
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ADVOGADO : SÉRGIO LAGUNA PEREIRA  - SC030156 
AGRAVADO  : FIVESA VEÍCULOS LTDA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Mauro Campbell Marques votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og Fernandes.
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